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CONVENIO N' 053/2023. que entre si

celebram. o E§TADO DE GOIÁ§. por

rneio tla SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO e o MUNICÍPIO DE

ARENóPOL§ - GO. na lbrma abaixo:

O ESTADO DE GOLA.S. por intermédio da SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAçÃO, com sede cm Goiânia. Capital do Estado dc Goiás. situada à

Quinta Avenida. Qd.7l. n'212. Setor Leste Vila Nova. CEP: 7,1.643-010 inscrita no

CNPJ/MF sob o n" 01.409.705/0001-20. rcpresentada por sua titular. APARECIDÀ DE

fÁTI]vlA GAVIOLI SOARES PEREIRA, brasileira, ca.sada. inscrita no CPF sob o n"

329.607.197-O4 e portadora do RG 368.625. expedida pela SSPIRO. residente e domiciliada

nesta Capital. doravante denominado CONCED§NTE. e o MtlfiICÍPIO DE

ARENóFOLI§ - O{). pessoa jurídica de direito público intemo. inscrito no CNPJ sob o n'

fi1.m7.9 l41000l -84. com sede na Prefeitura Municipal. situada na Rua Gabriel Raimundo

de Sousa. n" 555. Centro. ArenópolislGO. CEP: 76.2-35-ffX). represenlarlo por seu titulâr.

DELMIRO DE OLÍVEIRA CANO, brasileiro. inscrito no CPF n'322.649.681-68. RG n'

3297901 SSP CO. residente e domiciliado nâ Rua Joâquirn Franciscr-r. Qd. 28. Lt. 06. Setor

central. ArenópolislGO. CEP: 76.2-15-0(X). doravante denorninado CONVENENTE. nos

termos da Lei Federal n" 8.666, de 2l de jurho de 1993. e suas alterações. Lei Estadual n"

I 7.928, de 27 de dezembro de l0l 2. Lei estadual n' 2l .527. de 26 de .iulho de 2012 (LDO)

e Lei estadual n'21-760. de 29 de dezcmbro de 2022 (LOA). resolvem. de nrútuo acordo.

celehrar o presenre CONVÊNIO. mediante as cláusulas e conclições seguintes:

O presente Convônin tem por objeto a destinaçâo dc RS lfi).(Xn.00 (cem mil

reais) ao c:onvenente, pâra gastos com a educaçâo. de acordo com o descrilo no Plano de

Trabalho que é parte integrante deste ajuste DÊLMIRO DE

OLIVEiRA
poí DELMIRO Dt
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CLÁTI§ULÀ SEGUNDÀ - DAS M§TAS

As melas especilicadas com ós Íespectivos valores. constantes do Plano de

Trabalho. poderão sofrer adequações no decorrer tla execução do convênio, desde que não

se altere o objeto prec<;nizado na Cláusula Primeira deste instrumento e tluc sejam

previamente aprovadas pela Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações complementares necessárias, quando nào

constantes do presente Convênio. imprescindíveis para a parceria institucional serão objeto

de Termos Aditivos que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Paúgrafo §egundo: Quanto às metas estabelecidas. caberá à Concedente,

orientar. supervisionar. acompanhar e aprovar previamelle a regular utilizâção dos ÍecuÍsos

deste convênio.

CL.{LISIILA TERCEIRA . DAS OBRTGAÇOES

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - MUNICIPIO:

I ) Cumprir Íielmente o objelo pactuadol

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado liacionar o ob.jeto

quando da aquisição de bens e/ou contratação de serviços referentes às ações deste convêni<.r.

nos termos da Lei federal n' 8.666, de 1993, ou da Lei federal n' 14.133. de 2021.

ressalvando-se a proibição da aplicação concomiiante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas ro tempo determinado. em atençâo à norma do art. 72, §1".

da lri Estadual n" 17 -928/2O12:.

4) Facilitar os meios paÍa que a Concedente e/ou credenciados por ela.

exerçárm. a qualquer tempo. a fiscalizaçâo quanto aüs aspectos técnicos. Iinanceiros e

administrativos do presente convênio. sem prejuízo da ação fiscalizadora dos demais órgãos

de controle:

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto

deste Convênio. arquivados enr boa nrdem. no próprio local em que íilrâm conta ilizado,r.

pelo prazo de dez anos. contado da irprovação da prestação de contas do Gestor do

Secrcrarià de Estado da Etlucaçào

Quintf, Avenidi. Qd. 7 t. 313 - Setor Lcste Vila Nova - CEP ?4.í,.tl-010
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6) Apor nas faturâs. notas Íiscais e quaisquer outros documentos de despesa.

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente. o carimbo identificador com o título.

númeÍo e ano do Convêniol

7) Atender, no que couber. às exigências contidas nos aÍts. 55 a 7ó da Lei

estadual no 17.928. de 2012;

8) Arcu com t«los os encargos que porventura venham a incidir r;uando da

execuçào deste convênio. tais como: obrigaçôes civis, fiscais. trabalhistas ou quaisquer

{futros:

9) Abrir conta especíÍica para o convênio (Contâ-Convênio). não sendo

permitida a utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente. inclusive para

outros convênios de mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta

especíÍica c somentc poderão ser utilizados paÍa o pagamento de despesas constantes do

Plano de Trabalho ou para a aplicação no mercado Íinanceiro conforme previsto no

Convênio. sendo necessário a comprovação de saldo inicial dâ conta zeradai

l0) Âplic:r os recursos recebidos do convônio, enquanto não utilizados. em

cadernetes de poupança de instituiçãn financeira oficial. se a previsão de seu uso for igual

ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação Íinanceira de cuío pÍazo ou operação de

mercado abeío larstreada em títulos da dívida pútrlica. quando a utilização dos mesmos

verificar-se em prazos menoÍes que um mês. As receitas financeiras auferidas serâo

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas. exclusivamente. no objeto

de sua finalidade;

I I ) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá ser

depositada na conta bancária específica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos

no cronograma de desembolso estabelecido no plano de trabalho:

12) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio medianle cheque

nominativo. ordem bancária, transferência eletÍônica ou oulÍa modalidade de saque

autorizado pelo Banco Central do Brasil. na qual â dcstinaçâo c o credor final fiquem

identificados no documento;

l-3) Ma er e movímentar os rccursos na conta bancária específica dtr

convênio, com comprovaçâo de saldo inicial zeradol DELMIRO DE Âisinado dê Íoí'na dieirãt
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14) Apresentar, na prestação de contas. a documentaçào lecessária em ordem

cronológica. de acordo com üs metas previstast

15) Inlbrmar. independente de solicitação. o andamenlo do convênio;

l6) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade será o de prestaÍ inÍbrmações

sohre o andamento do convênio e encaminhar as demandas an concedente:

l7) lndicar um responsável técnico habilitado. quando a nalureza do convênio

assim o exigir, podendo este acumular as funções de gestor do convênio;

18) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos não

utilizados durante a vigência do convênio, bem como seus rendimentos. devendo o saldo ser

recolhido. ao Tesouro Estadual, por meic de Documento de Arrecadação de Receita Estadual

- DARE a ser emitido no sitir: www.economia.so.gov.br; . obsen'ando-se a

proporcionalidade dos recursos transferidos p€lo Estâdo com os recursos da contrapartida

transferidos pelo Convencnte. nô priizo improrrogável de 30 (triÍ!aa) dias da cnnclusão do

objeto do convênio. sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do

responsável, devendo o comprcvânte de devolução srr encaminhado para o e-mail

contabilidade@ seduc.go.gov.br. mencionando-se o n" do convênio e que se trata de

devolução de saldo remanescenle. sendo que este procedimento deveú ser efetuado quando

da conclusão do convênio. quando nào for executado o objeto ou quando não Íbr apresentada

devidamente a prestação de contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores.

divulgando nas mídizs locais para que a comunidade beneÍiciada seja atendido pelo

Convêniol

20) Identificar, sempÍe que possível. o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do govemo estadual;

2l ) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio. conforme pÍoposto

no Plano de Trabalho apresentado, que seni pane integrante <lo Convênio

independenternerrte de transcriçào;

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades

públicas concedentes e dos de controle intemo e externo estadual aos prtxessui.

documentos. informações. instalações c sistemas referentes ao pÍesente instrumcnto.
Ásnró. dê tuma d.g,r.i pôrDELMIRO DE

OLIVEIRA
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Il - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDUC:

l) Acompanhar e avaliâÍ de forma global e técnica os projetos a serem

desenvolvidos e executados em decorrência deste Convêniol

2) Designar, um ÍepreseRtante como gestor que acompanhará e Íjscalizará a

execução deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestaçÕes dc conlas parciais ou totais apresentados pelo

Convene te. podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a r:corrência de algurn dos

seguintes eventos:

3. I ) lnexecução total ou pârcial do objeto pactuador

3.2) Desvio de Íinalidade na aplicação dos Íecursos transferidos;

3.3) Não utilizaçâo. total ou parcial. no objeto do ajuste, dos saldos

linanceiros, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações Íinanceiras

rcalizadas. quando não recolhidos na forma prevista nesle instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestaçâo de contas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) CarântiÍ o cumprimento do disposto nos ans. 55 a 76 da Lei estadual n"

17.928, de 2Al2;

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenente;

ó) Prorrogar -DE OFiCIO" a vigência do convênio, quando houver atraso na

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado:

7) Publicar o resumo do instrurnento e seus aditivos na imprensa oficial do

Estado, em cumprimento do artigo 61. parágralb único da Lei 8.666/1993.

CLAUSULA QL'ARTA - DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste será designado por meio de Portaria a ser

elaborada pelo CONCEDENTE.

PaÉgrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR. nos termos do art.

-51 da Lei n" l'7 .9)Bl)O12. sem prquízo daquelas elencadas no âíigo 52 do mesmo diploma
AsrMdo d€ldóó dBrlál
Fd DtLMriO D t OLrVtllÁOELMIRO DE
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I ) Solicitar da CONVENENTE. quando julgnr necessário. esclarecimentos.

informações. relatórios e Iaudos técnicos complementares. além daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento das obrigeçôes deÍinidas na Cláusula Terceira deste instrumento:

2) Àdotar providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encaminhar em tempo hábil. a seus superiores. as decisões e providências

que ultrapassarem a sua compe(ênciai

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange aí)

gerenci*mento Íinanceiro e fiscalização de sua execuçâo, examinaÍ as prestações de contas

parciais e final, exame da documentação apresentada e. por meio de relatório. atestar sê é ou

não satisfatória a realização do objetn do cnnvênio.

CLATISTII-A QTIINTA - DAS VEDAÇOES

E vedado ao Convenente:

l) Utilizar ôs recursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio. ainda que em caráter de emergência:

2) Pagar despesas a título de taxas de administraçâo ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do

convênio, salvo os pagamentos cujo fato ger.rdor da despesa tenha ocorrido durante a

vigência do irsúumento pactuado;

4) Pagar despesas com ta(as bancárias (tarifas de movimentaçâo em conta

coÍTente. cobrança de extratos. emissão de cheques. entÍe outros), multas, juros ou correção

monetária. inclusive referentes a pagamentos de obrigações e encargos civis, trâbalhistas.

fiscais. tributiários. previdenciários ou quaisqueÍ outÍos. sendo que os encaÍgos que

porventura venham a incidir indevidamente quaodo da execuçâo do objeto deverão ser

creditados pelo Convenente à conta convênio;

5) Trespassar ou ceder â execução do objeto do convênio. exceto para as

contratações nccessárias à execução do plano de trabalho c observadm os princípios da

administraçâo pútrlica:

6) PagâÍ, a qualquer tílulo. a servidor ou empregado público. integrante de

«.;uatlro de pessoal de órtsão ou entidade pública da arlmínistraçào direla ou indireta) por
j

Secrerari& de EÉtado dâ Educação

Quinta Avenida. @. 71. f l2 - Setor Leste Vila Nova - CEP 74.643-010
DTTMIRO DE
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serviço de coosuhoúa ou âssistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis

especíhcas. compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias vigente:

7) Trânsíerir recursos para clubes, organizaçÕes oü entidades congêneres,

para fins recreativos ou âssislenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturezas:

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamento em espécie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serviços;

l0) AlteraÍ o objeto do convênio de forma a descaracterizá-lo:

I I ) Realizar despesas com publicidade. salvo a de caráter educativo,

infbrmativo ou orientação social. da qual não constem nomes. símbolos nu imagens que

câracterizem promoção pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

cl.Árrsul.A sExrA - Dos RECURSoS E suA DssrrNAÇÃo

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio

perfar-se-á em R$ 100.000,00 (cem mil reais). que serão repassados pela Concedente ao

Convenente-

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirâo este convênio correrão à

conta da dotaçào indicada na Declaração de Adequação OrçamentiíÍia e Financeira. e demais

dcrcumcntos inseridos nos autos

Panígrafo Segundo - O valor do repasse ! ser transferido pela concedente

não poderá ser aumentado. salvo se ocorrer situação capaz de justificá-lo. dependendo de

apresentação e aprovaçào prévia pela Administração de projeto adicional detalhado e de

comprovação da fiel execução das etapas anteriores e com a devida prestação de contas,

além da observância da proporcionalidade da contrapanida. sendo sempre formalizado por

artitivo.
DELMIRO DE Aslinado defoíma
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CLÁLIST.ILA SÉTIMA -EVENTUAL OCORRÊNCIA DE TAT0 RELEVANT§

A concedente poder':í assumir ou transferir a responsabilidade pela execuÇão

do objeto. quando couber. no caso de pÍuâlisaçào ou da ocorrência de fato relevante. de modo

a evitar sua descontinuidade. inclusivc de alterar o Plano de Trabalho ern situaçôts espcciais.

CLAU§TILA OITAVA - DOS ENCARGOS

0 Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários.

fiscais e comerciâis resultantes da execução do convênio.

CLAU§TILA NONA - DA PRESTAÇAO DE CONTÀS

É dever do Convenente comprovÍtÍ que aplicou corretamente o recurso no

objeto de convênio e demr.rnstrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência

às normas legais aplicáveis à matéria. sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á

atrâvés da entrega à Concedente dôs documentos fiscais originais comprohatórios das

despesas ou equivalentes e formulários. devidunente preenchidos e assinados, dentro do

prazo regulamentado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com a.s metas estabelecidas e acompanhatla dos

següntes documentos e anexos:

I ) Ofício de encaminhamento:

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objelo:

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado. com indicação da data de sua publicação;

5) Relatório de execução físico-linanceira:

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa. evidenciando os

recursos recebidos em transferência. a contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicação

dos recurcos no mercado financeiro. quando for o caso, e os saldos; !:l#ili 
* 

â##}ffià
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7) Relação de pagamentos efetuâdos côm os recursos da conce<Jente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeiral

9) Relação de bens de consurno adquiridos com os Íecursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação Íinanceira:

ll) ExtÍatô da conta bnncária específica, do período do recebimento do

recurso. demonstrando a cônta zerada. e, se for o caso" a conciliação bancária:

12) Extratos da conta de aplicação financeira, eyidenciando todos os

rendimentos auferidos no período e demonstrando a conta zerada:

13) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra. termos de medição.

planilha orçamentária e pÍojetos executivos. quando o objeto visar à realiiação de obra ou

serviço de engenharia:

14) Comprovante de rccolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

l5l Cópia dos ajustes firmados. com os respectivos aditivos e publicaçôes.

quando for o caso;

16) Relação de localização dos bens âdquiridÕsi

l7) Notas fiscâis/taturas:

l8) Relatório folográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o casol

20) Termo de compromisso por mei«.r do qual o convenente fica obrigado a

manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos. contado da

data em que foi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação de contas dcverá ser cnlrcgue imprcssa c.

para fins de registro intemo da Secretaria de Estado de Educação. em arquivo PDF

DELMIRO DE Assinado de forma digrtal

OLIVEIRA po. DELMIRo DE oLlvElRA
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Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à re;üização de obras

ou serviços de engenharia. o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos:

I ) Relação e mediçâo dos serviços execuradosl

2) Termo de entrega/aceitação da obra ou serviÇos assinados por um

engenheiro;

3) Laudo técnico de obras e serviços de engeúaria.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser

apresen{adas as cópias do edital. a ata de realização. despacho adjudicatório e de

homologaçio das licitações realizada.s ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Panígrafo Scxto: A prestação de conl.as dos tÊcursos repassados deverá ser

encaminhada pclô Convenente à Conccdentc em âti -30 tirinta; dias. a contar do término do

prazo de execução do objeto previslo no plano de trabalho. ou de sua conclusão antecipada.

o que ocorrer primeiro, observando-se os termos da legislação em vigor. sobretudo o

disposto no aí. 73. da Lei estadual no 17 .928. de 2O12.

Paúgrafo §étimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio, será

teita diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convcnente. a panir da data do recchimcnto da notificação. para apresentação de

justiÍicativas e alegâções de defesa ou devolução dos recursos liberados. atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas não lbr encaminhada no

prazo convencionado, a Concedente Íixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente. a partir dâ data do recebimento da notificação, parâ que seja apresenkda a

prestaçãô de contas, ou recolhirnento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no

mercado financciro. acrescidos dejuros e correção monctária à conta da Concedentc.

Paúgrafo Nono: Em caso de não âpresentação da prestação de contas final.

no prazo estipulado no convônio, ou a prestação tle contas não obtiver aprovação, serâo

adotadas providôncias por paíe do ordenador de despesa da unidade Concedente para a
DELMIRO DE
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instauração de lomada de contas especial para apuração dos latos, itlentificação dos

responsáveis e quantificâção do dano. sendo que este procedimento será adotado rrôs casos

de omissão no dever de prestar contas, de ocorÉncia de desfalque ou desvio de dinheiro.

bens ou valores públicos e de pnítica de qualquer ato ilegal. ilegítimo ou antieconômico de

que resulte dano ao Erário.

Paúgrafo Dócimo: Em caso de cr.rnvênio com liberação de mais tle duas

parcelas financeiras. a Converente apresentará a CoÍrcêdente a prestaÇão de contas parcial.

que consiste na documentação especificada para a prestação de contas final, com exceçàn do

comprovante de recolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestação de contas parcial

deve ser apresentada para comprov:ú a execução da parcela de recurso recebida, em caso de

Íepasses em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestação de contas parcial reíerente à

primeira parcela é condição para a litreração da terceira; a prestação rel'erente à segunda.

para libcração da quarra c assim sucessivamentc.

Parágrafo Decimo Primeiro: Caso a liheração dos recunos seja efetuada enr

até duas parcelas. a apresentação da prestação de contas l'ar-se-á no prazo convencionado no

termo de conr,ênio. globalizando as parcelas liberadas. porém, para liberaçào da segunda

parcela. a CONVENENTE deveni encaminhar cópia da medi$o. laudo da interveniente

atestando o estado da obra, cópias dos d(x'umenlos referentes ao procedinrento licitatório.

bcm como a comprovação de comunicação à Câmara dos Vercadores.

C]LATISULA DECTMA . DO PRAZO DE VI(;ENCIA

O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a conlar da

data <la publicação no Diário Oficial do Estado. período prorrogável a critdrio das parles.

desde que justificada pelo Convenente e autorizada pela Auroridade competente desta PÀsta.

develdo ser requerida em âté 60 (sessenla) dias antes de seu vencimento.

CLÁUSTILA DECIMA PRIMEIRÂ . DA DENÚNCIA E, RESCISÃO

Os partícipes poderào denunciar o presente Convênio, desde quc comunicada

yxrr escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência-
DELMIRO
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É facuhado aos partícipes a rescisão do instrumento. a qualquer tempo. por

a(o devidamente justificado. e a alteração do convênio por meio de termo aditivo, mediante

proposta devidamente formalizada e justiÍicada. a ser apresentada à concedente em, no

mínimo 60 (sessenta) diau antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CLÁTI§ULA DÉCNTÂ SEGUNDA - DOS CASOS OMI§SOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada

oportunidade e de comum acordo enre os paÍtícipes.

TIST]LA D CINIA TERCEIRA . DOS TERMOS INTEGRANTES

E parte integÍante do presente termo. o Plano de Trabalho.

CLÁU§TILA DÉCIMÂ QUAR.fA. DA PUBLICAÇÃO

Para eircácia do presente convênio. a SEDUC providenciará a publicação de

seu extralo no Diário Oíicial do Estâdo de Goiás. de conformidade com ôs aÍtigos 37 
" 
caput.

r.la C<;nstituição Federal e artigo 61. parágrafo único, Lei Federal n'8.666/93.

CLÁUST1LA DÉCIMA QT':INTÀ. DO FORO

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização. execuçâo ou

encerÍamento do ajuste. serão sutrmetidas à tentaliva de conciliação ou mediação no âmbito

da Câmara dc Conciliâção. Mcdiação e Arbitragem da Administraçâo Estadual (CCMA). na

forma rla Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144,

de 24 de iulho de 2018.

O Foxr da Comarca de Goiânia é o competente para dirimir as questões

oriundas deste convênio não dirimidas pelas vias administrativas
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LISULA D IMA SEXTA. DÀS DISPOSI FINAT§

Aplicam-se ao presente convênio toda a tegislação e normas vigentes sôbre â

matóda.

E por estarem acordes firmam os convenentes, pêÍantê 02 {duas) testemunhas,

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos jurídicos.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDI.ICAçÂO. em

Goiânia. ú i t 0L /2023.

PToP. APÀRECIDA DE F OLI SOARES PEREIRA
Secretária de da Educaçào

oELMTRoDE H3ii,li.j'J['ãjfJ'ãi
OLIVEIRA cANo:32264e681óB

CANO:32264969'l 6g oad!& 2023"06.14 0e57si

DELMIRO DE OLIVEIRA CANO
Prefeito Municipal

Testemunhas:
l'

Nonte: Nome:
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